
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 213163 - SC (2025/0093507-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A M V
ADVOGADOS : GASPARINO SIQUEIRA CORRÊA - SC053085

MANON DE AGUIAR FERREIRA - SC055510
GUILHERME VIEIRA BELENS - SC070755

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRESENTES OSCORPUS

REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual,
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que,
considerando os princípios da presunção da inocência e a
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do acusado. Extrai-se dos autos
que o recorrente teria abusado sexualmente da vítima, praticando ato
libidinoso, inclusive conjunção carnal com ela, que dormia sob os efeitos
de bebida alcoólica, tendo traído sua confiança pois estava dormindo na
casa da ofendida, bem como por ter premeditado o ato, circunstâncias
que demonstram risco ao meio social, justificando a segregação cautelar.

3. Além disso, há risco à conveniência à instrução criminal,
porquanto o recorrente tem perseguido a ofendida e efetuado diversas
ligações, com o objetivo de dissuadi-la de prestar depoimento em seu
desfavor.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,22/05/2025 28/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .29 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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1. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual,
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que,
considerando os princípios da presunção da inocência e a
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do acusado. Extrai-se dos autos
que o recorrente teria abusado sexualmente da vítima, praticando ato
libidinoso, inclusive conjunção carnal com ela, que dormia sob os efeitos
de bebida alcoólica, tendo traído sua confiança pois estava dormindo na
casa da ofendida, bem como por ter premeditado o ato, circunstâncias
que demonstram risco ao meio social, justificando a segregação cautelar.

3. Além disso, há risco à conveniência à instrução criminal,
porquanto o recorrente tem perseguido a ofendida e efetuado diversas
ligações, com o objetivo de dissuadi-la de prestar depoimento em seu
desfavor.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por A M V contra decisão de minha
lavra, por meio da qual neguei provimento ao recurso ordinário em emhabeas corpus, 
virtude da ausência de constrangimento ilegal capaz de justificar a revogação da
custódia cautelar do recorrente.
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No presente recurso, a defesa sustenta ausência dos requisitos autorizadores
do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a imposição da custódia
cautelar não estaria suficientemente justificada.

Acrescenta não haver indício concreto de que a soltura do recorrente implicaria
ofensa à garantia da ordem pública, considerando os predicados pessoais favoráveis,
com destaque à primariedade, comprovação de residência fixa e atividade lícita no
distrito da culpa.

Busca a revogação da prisão preventiva, ainda que mediante aplicação de
medidas cautelares alternativas.

Requer, assim, a reconsideração do  ou o julgamento do recurso pelodecisum
órgão colegiado.

É o breve relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva pelas seguintes razões:
 

"A gravidade do fato narrado é inconteste, diante do
modus operandi , já que o paciente, em plena luz do dia, ,
após um festa, se aproveitou da confiança depositada pela
vítima em sua pessoa, na privacidade de seu lar, inclusive
o autorizando a dormir no local, em virtude da longa
amizade havida entre as partes para cometer o ilícito.

Das imagens do circuito de segurança é possível
visualizar que a ofendida não oferece qualquer resistência
ao ato sexual, estando completamente desacordada - por
uso de álcool ou análogos - e sem qualquer tipo de reação,
enquanto que o paciente se aparenta lúcido e totalmente
consciente, tanto que fechou a cortina antes de iniciar a
investida libidinosa e a conjunção carnal, havendo indícios
de premeditação inclusive, a serem esclarecidos no
decorrer da ação penal.

[...]
Fora a isso, observa-se, como bem pontuou o

magistrado, que o paciente tem perseguido a vítima,
efetivando diversas ligações, insistindo no contato,
inclusive por terceiros, a fim de dissuadi-la, o que pode
colocar em xeque a conveniência da instrução criminal, já
que pode exercer influência sobre a ofendida, dizendo ela
que assim já estaria fazendo, e/ou eventuais testemunhas,
considerada a amizade entre os envolvidos.

Desse cenário, está demonstrada a periculosidade
concreta e a potencialidade lesiva da infração em
apuração, e, por conseguinte, a necessidade da medida
extrema." (fls. 69/70)

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual,

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
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possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do
acusado. Extrai-se dos autos que o recorrente teria abusado sexualmente da vítima,
praticando ato libidinoso, inclusive conjunção carnal com ela, que dormia sob os efeitos
de bebida alcoólica, tendo traído sua confiança pois estava dormindo na casa da
ofendida, a convite dela, bem como por ter premeditado o ato.

Além disso, há risco à conveniência à instrução criminal, porquanto o recorrente
tem perseguido a ofendida e efetuado diversas ligações, com o objetivo de dissuadi-la
de prestar depoimento em seu desfavor.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco à aplicação da lei penal, tendo
em vista o  da conduta e a periculosidade do acusado, não havendomodus operandi
falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua
revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DECRETAÇÃO DA
MEDIDA EXTREMA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ASSEGURAR A
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA. RÉU
FORAGIDO APÓS OS FATOS. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. O entendimento do Tribunal de origem se
encontra de acordo com a jurisprudência deste STJ, tendo
a Corte estadual asseverado que "o Ministério Público,
instado a se manifestar acerca do pedido de revogação da
prisão preventiva, manifestou-se pelo indeferimento do
pleito defensivo, o que, por si só, prejudica a arguição de
ilegalidade da decretação da medida extrema ex officio.
Neste sentido: STJ, AgRg no RHC n. 144.647/BA, relator
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ".17/8/2021 25/8/2021

2. Em vista da natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e
com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a
prisão antecipada apenas quando não for possível a
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos
no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias,
tendo sido demonstrada, com base em elementos
concretos, a periculosidade do agente, consubstanciada
nas circunstâncias do delito, em que o agravante teria
abusado sexualmente da vítima, menor de doze anos,
praticando sexo oral, anal e vaginal, com consentimento da
genitora da mesma em troca do recebimento de auxílio
material do acusado; sendo destacado que os atos
criminosos praticados resultaram em uma gravidez e teria
sido realizado aborto. Ressalta-se, ainda, que a prisão
preventiva do agravante foi decretada em ,28/6/2019
todavia, o processo foi suspenso pois o acusado não foi
localizado, sendo o mandado cumprido em .2/6/2023

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão
processual está devidamente fundamentada na garantia da
ordem pública, bem como para assegurar a aplicação da
lei penal, não havendo que se falar, portanto, em
existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua
revogação.

3. No que se refere à alegada ausência de
contemporaneidade, não se verifica constrangimento ilegal,
haja vista que foi decretada a prisão preventiva do
agravante em 2019, no entanto o acusado permaneceu
foragido até 2023, sendo certo que "a fuga constitui o
fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão
pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade
não tem o condão de revogar a segregação provisória"
(AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, DJe ).24/8/2021

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça -
STJ que a presença de condições pessoais favoráveis,
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não
impede a decretação da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 850.042/ES, de minha relatoria,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA.
CONTEMPORANEIDADE. FORAGIDO. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão
monocrática desta relatoria que não conheceu do habea s
corpus mas, analisando o mérito de ofício, afastou a
existência de constrangimento ilegal.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As
decisões que decretaram/mantiveram a prisão cautelar do
agravante estão fundamentadas na necessidade de
garantia da ordem pública, tendo em vista o modus
operandi que, a priori, extrapola os limites objetivos do tipo
penal uma vez que o agravante teria mantido relação
sexual com vítima que contava com onze anos de idade,
sua própria sobrinha, em ambiente familiar. Há relatos de
abusos pretéritos, sem conjunção carnal e o agravante se
encontra foragido, o que justifica a necessidade da medida
extrema, com adequação aos requisitos do art. 312 do
Código de Processo Penal.

3. A gravidade concreta do crime como fundamento
para a decretação ou manutenção da prisão preventiva
deve ser aferida, como no caso, a partir de dados colhidos
da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem, a
priori, o desvalor da conduta e uma periculosidade apta a
ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade
para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do
Código de Processo Penal.

4. Contemporaneidade. "Segundo a jurisprudência
desta Corte Superior de Justiça, não há ilegalidade, por
ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas
hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua
decretação e o fato criminoso decorre das dificuldades
encontradas no decorrer das investigações, exatamente a
hipótese dos autos. Precedentes" (RHC n. 137.591/MG,
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).18/5/2021 26/5/2021

5. No caso, o crime é concretamente grave e a
prisão preventiva do agravante foi decretada 4 (quatro)
meses após a suposta consumação da conjunção carnal.
Não se reputa extemporânea a decretação da prisão
cautelar, uma vez que tal medida foi precedida de
investigação e da oitiva da vítima em procedimento
especial, inclusive para a conclusão preliminar acerca da
materialidade delitiva e dos indícios de autoria.

6. Foragido. Não há notícia do cumprimento do
mandado de prisão. Ao acusado que comete delitos, o
Estado deve propiciar meios para o processo alcançar um
resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não
localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo
após o fato) podem demonstrar o intento do agente de
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frustrar o direito do Estado de punir, justificando, também,
a custódia cautelar.

7. Condições subjetivas favoráveis não são
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam
presentes os requisitos autorizadores da referida
segregação. Precedentes.

8. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 190.016/RS, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)5/12/2023 11/12/2023

 
Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a

decretação da prisão preventiva.
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A segregação cautelar deve ser considerada
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Na hipótese, o decreto prisional encontra-se
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos
dos autos, que evidenciam que a liberdade do agravante
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se
considerada a reincidência específica e o histórico de
envolvimento com o tráfico de drogas, "havendo indicativos
de que a mercancia de drogas atribuída à associação
criminosa da qual, em tese, faz parte, não é de pequena
monta, envolvendo grande quantidade de substância e
expressivos valores" - na espécie, foram apreendidos seis
tijolos e meio de maconha -, circunstâncias indicativas de
um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem
como da periculosidade concreta do agente, a revelar a
indispensabilidade da imposição da medida extrema na
hipótese.

3. A presença de circunstâncias pessoais
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos
autos elementos hábeis a justificar a imposição da
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segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma
razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão.

4. É assente nesta Corte Superior que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios
fundamentos. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 769.380/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de .)27/4/2023

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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